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Resumo: O texto busca a problematizaça o 
do conceito de totalidade do feno meno ou 
experie ncia em geral, que sa o tomados co-
mo conceitos equivalentes. A partir do que 
Schopenhauer chama de “me todo da filoso-
fia” baseado em Plata o e Kant, ou seja, as 
leis de especificaça o e homogeneidade apli-
cadas a s intuiço es e a  pro pria experie ncia 
mesma, desenvolve-se o argumento de que a 
necessidade metafisica do homem tambe m 
pode ser entendida como uma conseque ncia 
da atividade da raza o e na o apenas por uma 
conscie ncia tra gica, dando ensejo ao que o 
filo sofo considera como a atividade diferen-
ciada do intelecto humano frente aos outros 
animais. O texto e  desenvolvido 
predominantemente a partir da leitura dos 
livros I e II de O mundo como vontade e 
representação e de provocaço es extraí das 
das leituras de alguns comentadores. 
 
Abstract: The paper seeks to question the 
concept of phenomenon in its entirety or 
experience in general that are taken as e-
quivalent concepts. From what Schopen-
hauer calls as philosophy’s method based 
on Plato and Kant, or so, the laws of spe-
cification and homogeneity applied to the 
intuitions and experience itself; it is deve-
loped the argument that the man’s need for 
metaphysics also can be understood as a 
consequence of rational activity and not on-
ly by a tragic consciousness, yielding what 
the philosopher considers as the differen-
tial activity of the human intellect compa-
red to other animals. The essay develops 
predominantly by the readings of books I 
and II of The world as will and representa-
tion and teasing taken from readings of 
commentators of the author’s work. 
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 consenso desde a antiguidade, entre os filo sofos, que a curiosidade 
humana ou o que chamamos de espanto em relaça o ao mundo e  
responsa vel pela atividade diferenciada dos homens comparada a  dos 
outros animais: o ser humano tem como necessidade intrí nseca atribuir sentido ao 
mundo, seja por meio de mitos, religio es, filosofia ou cie ncia. Esse consenso se 
estabeleceu a partir do entendimento de que a raza o constro i as mais diversas 
significaço es da existe ncia humana no mundo (arte, cultura etc.), mas que na o 
determina qual e  o sentido do mundo mesmo, o seu conteu do, entendendo que 
atrave s da raza o tambe m se da o significaço es discrepantes com a realidade efetiva 
dos feno menos. Isso significa que esse espanto se caracteriza como uma forma de 
se relacionar com o mundo e na o de determinar o sentido ou significado das 
intuiço es que os homens possam ter dele. 
O sentido do mundo e  entendido primeiramente dentro de cada indiví duo 
como parte de um todo ao qual esse sentido na o pode ser negado. A filosofia de 
Schopenhauer busca demonstrar como e  possí vel a transiça o desse conhecimento 
que o homem tem do sentido (da totalidade) dos feno menos em si mesmo para a 
atribuiça o desse sentido ao mundo todo, como se fosse tambe m um conhecimento 
efetivo. Tal filosofia se vale do conhecimento da motivaça o da aça o humana como 
engrenagem que leva a  apreensa o do sentido moral do mundo. 
Schopenhauer estabelece a noça o de necessidade metafí sica do homem 
como sendo, em geral, essa busca pelo significado das intuiço es que temos do 
mundo, ou seja, um conhecimento para ale m do que se pode entender das relaço es 
entre objetos. Dessa maneira, o que se pretende ao longo do texto e  compreender 
melhor esse conceito pela interpretaça o de que ele e  caracterí stico do homem, 
assim como a raza o, e deriva de sua atividade no contexto de que se equipara a 
uma problematizaça o da existe ncia (ou experie ncia em geral) feita pelo homem 
por meio da raza o. 
Desta forma, este trabalho parte da curiosidade despertada pela leitura de 
um trecho da obra de Eduardo Branda o, A concepção de matéria na obra de 
Schopenhauer, em que e  defendido que apenas por meio da reassimilaça o do 
conceito de motivaça o entre as duas ediço es da dissertaça o Sobre a quádrupla raiz 
do princípio de razão suficiente e  que se tornou possí vel, para Schopenhauer, o 
enfrentamento da tarefa acerca da significaça o (moral) do mundo. 
E  
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A questa o tratada aqui tambe m tem em vista mais dois trechos 
desenvolvidos na obra de Alexis Philonenko: o primeiro diz respeito a  afirmaça o de 
que a filosofia schopenhaueriana se baseia em uma intuiça o que so  pode ser 
“revelada” de maneira discursiva e, ainda assim, na o em todos os seus pormenores, 
em si mesma. O segundo se refere ao modo como o homem se entende em sua 
individualidade como um homem e como consegue abandona -la e perceber a 
universalidade das coisas a  sua volta. Principalmente a partir desses dois pontos e  
que o trabalho se desenvolve, passando pelo modo como o homem entende a 
intuiça o e o modo como se desprende de sua unicidade. 
Em outras palavras, enquanto Philonenko apresenta a ideia de que um 
homem “uno”, indiví duo, que problematiza a experie ncia que tem, dando-se conta 
da existe ncia universal das coisas como um todo, e  possí vel relacionar essas linhas 
com o que foi descrito acima sobre a transposiça o do conhecimento acerca do 
sentido do mundo no pro prio homem para o mundo todo. Assim tambe m, como 
quando o comentador se refere a  necessidade da “revelaça o discursiva” na filosofia 
de Schopenhauer, e  possí vel comparar ao que escreve Eduardo Branda o sobre a 
reassimilaça o da motivaça o e da causalidade na obra do filo sofo, ou seja, uma 
mudança discursiva que se relaciona com a problematicidade da existe ncia 
proposta atrave s da raza o. 
Apesar de partir do texto de dois comentadores da obra de Schopenhauer, o 
artigo na o pretende defender a crí tica feita por nenhum deles. No entanto, de modo 
geral, o uso desses textos sera  necessa rio como pontos de vista divergentes ou na o 
e que contribuem para o conhecimento do tema proposto. Isso significa que os 
comentadores primariamente servem como uma espe cie de “gatilhos” para a 
interpretaça o proposta aqui. Em refere ncia a Schopenhauer, como ponto de 
interesse ma ximo do que aqui desenvolvemos, tem-se a problematizaça o da 
totalidade do feno meno como caracterí stica da disposiça o metafí sica do homem. E 
todos esses pontos sa o importantes como base em vista do que se pretende 
alcançar com esse trabalho. 
O ponto central e  demonstrar a necessidade metafí sica como algo 
relacionado apenas ao homem com base em uma interpretaça o pro pria de que esse 
conceito na o se da  por meio de um “insight”, mas que existe um caminho discursivo 
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que leva ao fato de que o homem precisa atribuir sentido a s suas intuiço es, ou seja, 
e  uma tentativa de resposta para a questa o proposta por Philonenko sobre como o 
homem deixa o entendimento de sua unicidade e se agarra a  possibilidade da 
universalidade das coisas no mundo; e  uma tentativa de colocar a experie ncia em 
geral na forma do discurso. Portanto, experiência em geral e totalidade do fenômeno 
sa o entendidos como conceitos equivalentes no sentido que carregam consigo a 
perspectiva de uma metafí sica que se pretende imanente, ou seja, se apresenta no 
campo dos feno menos, e ainda porque representam a “universalizaça o” do que o 
conhecimento de cada objeto ou feno meno u nico pode oferecer: problematizar a 
existe ncia. 
E, ainda, essa discussa o permite abranger um tema maior da obra do 
filo sofo, que e  a transposiça o do sentido moral das aço es do homem para todas as 
intuiço es atrave s do argumento da analogia, algo que pode ser levado a cabo pela 
equivale ncia entre a vontade individual do homem e a vontade que se objetiva no 
mundo. Esse u ltimo to pico na o sera  desenvolvido ao longo do texto. No entanto, o 
trabalho percorre o mesmo caminho de intersecça o mediante a leitura dos livros I 
e II de O mundo como vontade e representação, completando a relaça o entre os dois 
primeiros livros da obra ma xima do autor e abrangendo as duas perspectivas do 
mundo, como proposto por Schopenhauer. 
 
Sobre a necessidade metafísica baseada no conceito de experiência em geral 
 
Com a intença o de pensar um dos principais temas da filosofia de 
Schopenhauer, a metafí sica imanente, esse trabalho se desenvolve a partir do 
problema da necessidade inerente do reconhecimento moral do homem mediante 
a vontade para atribuir a s intuiço es do mundo uma consequente significaça o, no 
sentido de algo que as “justifique” para ale m do feno meno. 
No primeiro momento, sobre a necessidade metafí sica do homem, faz-se a 
tentativa de percorrer um caminho que a justifique racionalmente em vista do 
conceito de experie ncia em geral (ja  que diz respeito apenas aos seres humanos). E  
atrave s das leis de especificaça o e homogeneidade, defendidas por Schopenhauer – 
com base em Plata o e Kant – como princí pios transcendentais da raza o e me todo 
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da filosofia1 que a necessidade metafí sica se justificara , levando ate  a  ideia sobre a 
significaça o da pro pria existe ncia e desenvolvendo os conceitos de experie ncia 
interna e externa. 
Uma das principais caracterí sticas da filosofia de Schopenhauer consiste no 
fato de o filo sofo buscar a construça o de um pensamento único. Isso significa que, 
ale m de se dedicar a to picos especí ficos do pensamento, como a e tica ou a 
metafí sica, ele ainda desenvolve conceitos que abarcam metodologicamente toda a 
sua filosofia e propiciam o que se espera desse pensamento: que seus temas de 
estudo tenham conexa o entre si de maneira orga nica no sentido de que cada parte 
pressupo e reciprocamente a outra, ao contra rio da concepça o corrente de um 
sistema em que todas as a reas e temas do pensamento se desenvolvem sobre uma 
base comum, sem que ela mesma seja atingida nesse processo de desenvolvimento. 
E  essa conexa o entre temas e a interdepende ncia dos conceitos na filosofia 
de Schopenhauer que leva quem quer estuda -la a um tra nsito entre textos para que 
se entendam melhor suas especificidades, e isso significa que na o apenas O mundo 
como vontade e representação, mas tambe m seus textos complementares do Tomo 
II da obra e livros que tratam de temas diferentes ao desse trabalho, sa o 
necessa rios para o problema, corroborando com a ideia do filo sofo sobre um 
pensamento u nico e tambe m com aquilo que diz respeito ao texto aqui 
desenvolvido: a necessidade de se permear o campo das caracterí sticas do 
conhecimento e a atividade da raza o para que se entenda, pela aplicaça o das leis de 
especificaça o e homogeneidade, o conceito de experie ncia em geral e, assim, 
explanar a necessidade metafí sica do homem. 
Especificamente sobre a questa o de um sentido moral do mundo, o autor 
defende ser um consenso entre os povos o fato que o mundo possua uma 
significaça o moral ale m da fí sica2 e ainda que aquilo de essencial na existe ncia se 
encontra na moralidade do agir humano. Isso significa, de maneira geral, que 
aquilo que o autor chama de significaça o/sentido moral do mundo diz respeito a  
esse ncia da existe ncia ale m do seu sentido fí sico ou fenome nico. Ele tambe m dara  
como base ao sentido do mundo a mesma base da moralidade do agir humano: a 
vontade. Ainda sobre o tra nsito entre textos e tendo em vista a necessidade de um 
                                            
1 Cf. SCHOPENHAUER, A. PR, § 1. 
2 Cf. SCHOPENHAUER, A. N, p. 208. 
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fio condutor que pressuponha cada ponto da filosofia do autor, quando se entende 
que ela propo e um pensamento u nico, e  importante considerar que, para 
Schopenhauer, a filosofia enquanto atividade que lida com conceitos se desenvolve 
no campo do conhecimento abstrato3 e pressupo e a raza o e sua atividade. 
Do mesmo modo, a atividade da raza o tambe m e  necessa ria para a coesa o 
dos sistemas de conhecimento das cie ncias, de forma que a filosofia e as cie ncias, 
de algum modo, se encontram no mesmo patamar do conhecimento abstrato. 
Nesse sentido, ja  no texto Sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente, 
Schopenhauer defende o me todo da filosofia em refere ncia a  suas duas grandes 
influe ncias, Plata o e Kant, como sendo baseado em duas leis: a lei de especificaça o 
e a de homogeneidade (reiterando o cara ter de princí pio transcendental da raza o 
atribuí do a essas duas leis4). Dessa forma, se pressupo e aqui que o autor segue com 
o me todo proposto buscando satisfazer as duas leis na o apenas na filosofia, mas 
em todo o campo do conhecimento abstrato, traçando o fio condutor necessa rio a 
princí pio. 
A lei de especificaça o orienta que na o se deve esquecer a diferença entre 
va rios conhecimentos reunidos sob o nome de um mesmo conceito, ou ainda, a 
importa ncia de na o desconsiderar a individualidade de cada objeto da 
representaça o:  
 
E  da maior importa ncia isolar os conhecimentos que, pela sua 
espe cie e origem, sa o distintos de outros conhecimentos e impedi-
los cuidadosamente de se misturar e confundir com outros, com 
os quais se encontram ordinariamente ligados no uso. [...] diz 
respeito ainda mais ao filo sofo, a fim de poder determinar a parte 
que um modo particular do conhecimento tem no uso corrente do 
entendimento, seu valor pro prio e influe ncia5.  
 
Em sua obra sobre o princí pio de raza o suficiente, o autor se dedica a  
aplicaça o da lei de especificaça o a tal princí pio, ja  que, de acordo com ele, a 
especificaça o produz progressos no que respeita a s faculdades cognoscitivas; ao 
                                            
3 No ensaio Sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente, enquanto desenvolve sua teoria 
das faculdades cognitivas, Schopenhauer as divide em dois tipos: as responsáveis pela intuição 
(princípios de razão de ser: tempo e espaço; princípio de razão do devir: causalidade; e princípio de 
razão do agir: motivação) e as responsáveis pelo conhecimento abstrato (princípio de razão de 
conhecer: razão). 
4 Cf. SCHOPENHAUER, A. PR, § 1, p. 29. 
5 KANT, I. Crítica da razão pura, p. 663. 
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contra rio da lei de homogeneidade, que produz muitos erros apesar de ser aplicada 
a essas faculdades com mais freque ncia para explica -las6. 
Considerando que a forma da representaça o, transcrita na relaça o 
intransponí vel entre sujeito e objeto, se da  por meio da atribuiça o das formas do 
princí pio de raza o suficiente (encontradas a priori no sujeito) ao objeto; e que as 
“leis transcendentais” da raza o (especificaça o e homogeneidade) se aplicam ao 
princí pio de raza o quando esta desenvolve sua atividade de conhecimento abstrato 
tanto como filosofia quanto como cie ncia, e  possí vel dizer que, para Schopenhauer, 
essa lei se aplicaria a  pro pria experie ncia, ja  que todo conhecimento esta  em algum 
momento ligado a  intuiça o. Isso quer dizer que, no caso da especializaça o (por 
exemplo), a cogniça o humana e  capaz de compreender desde diferentes a reas de 
conhecimento ate  a existe ncia da particularidade/individualidade entre objetos do 
conhecimento. 
Ja  a lei de homogeneidade orienta a uma aça o contra ria a  primeira: pela 
observaça o da semelhança entre va rios objetos do conhecimento considerados 
individualmente, se estabelece relaço es e se agrupam as variedades sob um mesmo 
conceito:  
 
Tal como o entendimento reu ne por conceitos o que ha  de diverso 
no objeto, assim tambe m a raza o, por sua vez, reu ne por 
interme dio das ideias o diverso dos conceitos, propondo uma 
certa unidade coletiva, como fim aos atos do entendimento, o qual, 
de outra forma, apenas teria de se ocupar da unidade distributiva7. 
 
Dessa forma, ainda se deve levar em conta que as duas leis que orientam o 
me todo da filosofia sa o, para Schopenhauer, sob influe ncia de Kant, princí pios 
transcendentais da raza o, o que torna possí vel concluir que tais leis na o podem ser 
deixadas de lado no desempenho da sua atividade tanto na filosofia quanto nas 
cie ncias. Assim, da mesma forma que se pensou a aplicaça o da lei de especificaça o 
tanto a s formas do princí pio de raza o como a  pro pria experie ncia, tambe m e  
possí vel pensar a aplicaça o da lei de homogeneidade a esses mesmos elementos. 
                                            
6 Cf. SCHOPENHAUER, A. PR, § 2. 
7 KANT, I. Crítica da razão pura, p. 534. - Nessa citação não se considera a diferença que há entre o 
que significa entendimento e razão para Kant e Schopenhauer. Deve-se levá-la em conta apenas 
como exemplo da ideia geral a qual Schopenhauer se refere ao tratar da lei de homogeneidade. 
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O empenho do filo sofo para satisfazer as duas leis e  identificado ja  no texto 
sobre a qua drupla raiz por sua aplicaça o da lei de especificaça o ao princí pio de 
raza o, conforme foi dito. O efeito desse processo e  o estabelecimento das bases das 
va rias cie ncias possí veis quando se tem em mente que uma experie ncia so  e  
entendida como tal e so  pode se tornar objeto de uma cie ncia quando esta  
submetida ao princí pio de raza o que estabelece a conexa o entre os conhecimentos 
em um sistema. 
Portanto, tambe m o conhecimento do homem, de maneira geral, sempre 
estara  submetido ao princí pio de raza o, pois independentemente de suas formas, 
sempre deriva da fonte da experie ncia: o princí pio de raza o e a relaça o entre 
sujeito e objeto. Nesse sentido, ficam claros os resultados que derivam da lei de 
especificaça o para a filosofia de Schopenhauer; no entanto, a lei de homogeneidade 
ainda resulta problema tica como o pro prio autor declara quando se refere a  sua 
aplicaça o ao princí pio de raza o; o que resta acrescentar ainda e  a sua aplicaça o 
sobre a pro pria experie ncia como proposto anteriormente para a lei de 
especificaça o. 
Entende-se, assim, a lei de especificaça o aplicada ao princí pio de raza o 
(tornando-o qua druplo), que se aplica como conseque ncia tambe m a  pro pria 
experie ncia humana, ja  que uma atividade da raza o esta  trabalhando sobre as 
formas do conhecimento (e a relaça o entre sujeito e objeto e  essencial aqui, como 
dito anteriormente sobre a necessa ria relaça o desses elementos para a 
representaça o). Desse modo, e  atrave s do exercí cio da lei de homogeneidade, que 
concentra as semelhanças das intuiço es do entendimento e as reproduz como 
conceitos, que o conhecimento racional e  possí vel. O que se pretende dizer com 
isso esta  baseado no trecho referente a  criaça o de conceitos: 
 
Também é possível defini-las como representações de 
representações. Pois para formá-las a faculdade de abstração 
decompõe as representações completas, isto é, intuitivas [...], em 
suas partes constitutivas para isolá-las e poder conhecê-las cada 
uma por si como qualidades ou relações diferentes das coisas8. 
 
Ou seja, a atividade da raza o desenvolvida por meio da abstraça o se torna 
possí vel com ajuda da lei de homogeneidade. 
                                            
8 SCHOPENHAUER, A. PR, § 26, p. 149. 
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Em resumo, caberia a  lei de especificaça o subsumir todas as experie ncias 
possí veis ao homem em a reas diferentes, pelas quais as cie ncias sera o 
responsa veis; e a  lei de homogeneidade cabe agrupa -las, mediante a atividade da 
abstraça o, em conceitos que sera o responsa veis pela elaboraça o de um 
conhecimento racional. Portanto, o conhecimento racional (enquanto abstraça o) e  
levado a cabo quando as duas leis sa o satisfeitas para que na o haja tamanha 
especificaça o na qual cada objeto individual seja levado em consideraça o como 
uma “categoria” diferente de conhecimento, nem uma homogeneidade tamanha 
que trata de conceitos aos quais na o se reconhece o conteu do. 
Quanto aos problemas sobre a aplicaça o da lei de homogeneidade ja  citados 
por Schopenhauer, e  possí vel entender, em primeiro lugar, que quanto a s formas do 
princí pio de raza o, a lei de homogeneidade levaria apenas a uma compreensa o da 
cie ncia ou conhecimento em geral em suas caracterí sticas ba sicas, ou seja, a relaça o 
entre sujeito e objeto e a necessidade de um princí pio para rege -la. Isso significa 
que as va rias a reas delimitadas atrave s de cada forma do princí pio de raza o (por 
exemplo, a aritme tica ou a geometria) perderiam sua caracterí stica pro pria se na o 
na cogniça o humana, pelo menos no estudo sobre essas a reas (ja  que elas na o 
deixariam de existir por isso) o que, de acordo com o filo sofo, causa atrasos e 
retrocessos9. 
Ainda e  possí vel levar em conta a homogeneidade, como proposta acima, 
“transfigurada” naquilo que na o se aplicaria apenas a  intuiça o (ja  baseada nas 
formas do princí pio de raza o), mas na pro pria experie ncia, quer dizer, levando o 
exercí cio da raza o para ale m do proposto pelo autor e na compreensa o de que a 
cogniça o do homem permite que ele entenda que sob um u nico conceito existam 
va rias representaço es individuais; assim, e  razoa vel a proposta de um afastamento 
ainda maior das intuiço es, ou seja, pensar na o apenas o conteu do dos conceitos 
enquanto intuiço es de objetos, mas ale m, no que todos eles te m em comum, 
enquanto realidade efetiva. 
Pode parecer confuso, a princí pio. No entanto, se pode dizer que a 
experiência em si mesma se tornou um conceito abstraí do pelo raciocí nio acima, 
atrave s das seguintes etapas: primeiro, a atividade da raza o abstrai o diferente e 
                                            
9 É preciso lembrar que é justamente por conta desses problemas que Schopenhauer apresenta 
como parte da sua filosofia a aplicação da lei de especificação ao princípio de razão. 
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une o comum das intuiço es (a realidade efetiva) em conceitos; segundo, se abstrai 
o diferente e une o comum da pro pria realidade efetiva e se problematiza a 
existe ncia por ela mesma atrave s da experie ncia. 
Isso significaria, de maneira geral, o reconhecimento daquilo que cada 
experie ncia especí fica tem em comum e a consideraça o de uma experiência do 
total, ou uma experiência em geral, ja  que na o restariam as especificidades das 
cie ncias que individualizam as experie ncias. 
 
O mais perfeito e satisfato rio conhecimento e  o intuitivo, mas ele e  
limitado somente ao particular, ao individual. A combinaça o do 
mu ltiplo e do variado atrave s de uma representaça o so  e  possí vel 
atrave s do conceito, em outras palavras, pela omissa o da diferença. 
Consequentemente, o conceito e  uma forma muito imperfeita de 
representar coisas10. 
 
Nesse sentido, tendo em mente o que foi dito anteriormente sobre o 
conhecimento e a experie ncia, ou seja, que so  sa o possí veis sob alguma das formas 
do princí pio de raza o (e, com isso, aponta uma das imperfeiço es do intelecto 
humano), nesse cena rio da consideraça o de uma experie ncia em geral e da 
imperfeiça o do conhecimento baseado em conceitos por sua significaça o em 
refere ncia a  intuiça o, a saí da de tal impasse seria a investigaça o acerca da 
significaça o das pro prias intuiço es11. Isso leva a  necessidade da busca de um 
fundamento das intuiço es para ale m da pro pria experie ncia, do qual receberiam 
seu significado ou sentido (ja  que, no limite, a experie ncia e  necessa ria a  intuiça o 
como sua forma, na o como conteu do). 
Dizendo de maneira mais detalhada, o problema a ser enfrentado aparece 
da seguinte forma: todo nosso conhecimento se baseia em uma raza o suficiente 
para que exista, a qual e  sempre buscada na experie ncia. Um conceito tem sua 
raza o de existe ncia na abstraça o que foi feita das intuiço es e, no limite, tem sua 
significaça o e conteu do pautados a partir delas. Dessa forma, quando se chega ao 
pro prio limiar da experie ncia em geral, ela na o tem um fundamento que a 
justifique como as intuiço es te m, a na o ser a existe ncia mesma, como fundamento 
ale m da experie ncia12. 
                                            
10 SCHOPENHAUER, A. MVR II, cap. XV, p. 224 e 225. 
11 Cf. SCHOPENHAUER, A. MVR I, § 17, p. 151. 
12 Ainda é possível apresentar aqui a pressuposição da asseidade da vontade citada por 
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[...] a disposiça o metafí sica propriamente dita tambe m nos torna 
capazes de espanto frente as coisas comuns de nossa vida 
cotidiana, o que induz a tratar do problema que consiste em dizer 
o que sa o em geral os feno menos. [...] Quanto menos expressiva for 
uma pessoa do ponto de vista intelectual, menos enigma tica a 
existe ncia lhe parecera 13.  
 
A esse “ale m da experie ncia” Schopenhauer chama de metafísica, e a essa 
busca pelo fundamento ale m da experie ncia que daria significaça o a s intuiço es o 
autor da  o nome de necessidade metafísica do homem; o que significa que, mesmo 
com a impossibilidade de um conhecimento que se poderia chamar de cientí fico 
para ale m da experie ncia, o homem ainda carrega em si o “senso” de uma 
experie ncia em geral (o que significa que essa necessidade metafí sica na o carrega o 
cara ter de intencionalidade), que adve m do fato de a lei de homogeneidade ser 
uma atividade da raza o e, nesse sentido, poder-se-ia afirmar que a necessidade 
metafí sica seria conseque ncia dessa atividade. Schopenhauer trata esse tema ao 
longo de sua obra, desenvolvendo a sua metafí sica imanente. 
O que decorre disso e  que se tem uma cie ncia que explica a relaça o das 
coisas NO mundo e como elas na o poderiam deixar de ser ja  que, para 
Schopenhauer, o conhecimento se baseia na relaça o entre sujeito (com as formas 
subjetivas do conhecimento – o princí pio de raza o14) e objeto (atrave s da mate ria) 
que leva apenas ate  a fonte do problema da experie ncia em geral, na o sendo 
suficiente como resposta ao problema da significaça o das intuiço es, pois diz 
respeito ao feno meno, ou seja, ao ser individual das coisas e na o a algo que a 
fundamente. 
 
[...] A inadequaça o do naturalismo puro, como eu disse, aparece 
pela primeira vez, no pro prio caminho empí rico, pois toda 
explicaça o fí sica parte do particular para a sua causa, mas a cadeia 
de tais causas [...] corre de volta para o infinito, onde 
absolutamente nenhuma causa poderia ser a primeira. Mas, enta o, 
                                                                                                                                
Schopenhauer em relação ao tema da liberdade e imputabilidade, mas que também serve para 
entender um fundamento para além da experiência. – Cf. SCHOPENHAUER, A. N, p. 210. 
13 SCHOPENHAUER, A. MVR II, cap. XVII, p. 250. 
14 Enquanto as formas do princípio de razão são encontradas a priori no sujeito cognoscente, elas 
não se aplicam a ele. Disso surge a crítica ao dogmatismo feita por Schopenhauer, em que a 
pretensão de conhecimento partindo apenas do sujeito ou apenas do objeto a partir da aplicação 
errônea da causalidade (princípio de razão do devir) ao sujeito já é considerada absurda. 
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a efica cia de cada causa e  referida a uma lei da natureza, e essa lei 
ao final a uma força da natureza que permanece como qualquer 
coisa absolutamente inexplica vel. Este inexplica vel, no entanto, ao 
qual todos os feno menos dados [...] se referem, em ta o 
naturalmente explica vel mundo, apenas revelam que toda a 
natureza de tal explicaça o e  apenas condicional15. 
 
A insuficie ncia da chamada “resposta naturalista”, ou seja, baseada apenas 
na cie ncia, aponta para a necessidade de uma explicaça o da totalidade do 
feno meno para que o ser individual possa ser compreendido em sua plenitude; e e  
a filosofia a responsa vel por interpretar a sua forma (dada pelo conhecimento, na 
experie ncia externa) e conteu do, aquilo pelo qual a experie ncia e  entendida 
enquanto tal: o que condiciona a experie ncia ou torna a natureza possí vel, aquilo 
ao qual a metafí sica quer oferecer uma chave e que transforma a pro pria existe ncia 
em problema, a significaça o das intuiço es. 
Aqui, no entanto, sa o necessa rios dois adendos: em primeiro lugar, e  preciso 
entender que conhecemos os objetos na sua relaça o com outros e nos va rios tipos 
de relaço es possí veis. Assim, quando se problematiza esse senso da experie ncia em 
geral e a busca pela significaça o das intuiço es, na o e  mais sobre as relaço es entre os 
objetos que se diz respeito, mas sobre o significado e fundamento de cada 
representaça o individualmente considerada. Em segundo lugar, e  importante 
reforçar o caminho traçado nesse trabalho, quer dizer, se a insuficie ncia da 
resposta naturalista desenvolve o traçado da resposta para a busca do significado 
das intuiço es, por que e  necessa ria a justificaça o pelas leis de homogeneidade e 
especificaça o? Ora, o que se busca e  justificar o senso de que as intuiço es te m 
significado baseado no “incontentamento” acerca da simples representaça o do 
mundo. 
 
Pore m, o que agora nos impele a  investigaça o e  justamente na o 
mais estarmos satisfeitos em saber que possuí mos tais e tais 
representaço es, conectadas conforme estas e aquelas leis, cuja 
expressa o geral e  sempre o princí pio de raza o. Queremos 
conhecer a significaça o dessas representaço es16. 
 
Portanto, a totalidade do feno meno ou o que se pode chamar de “a pro pria 
existe ncia” (atrave s na o so  da forma dada pela experie ncia, mas do seu conteu do) 
                                            
15 SCHOPENHAUER, A. MVR II, cap. XVII, p. 270 e 271. 
16 SCHOPENHAUER, A. MVR I, § 17, p. 155. 
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se estabelece como problema efetivamente humano e parte daquilo que caracteriza 
a diferença entre homens e os outros animais, ou seja, a disposiça o metafí sica, 
seguida daquilo que a torna possí vel: o distanciamento da funça o do intelecto em 
relaça o a  vontade, ou seja, o intelecto humano, como caracterí stica de um maior 
desenvolvimento do ce rebro em relaça o aos outros animais, na o esta  mais em 
funça o apenas do reconhecimento de motivaço es para uma vontade individual e a 
consequente aça o, tambe m pode planejar e almejar coisas em relaça o ao seu futuro 
que leva ao conhecimento da morte e do sofrimento e condicionam a interpretaça o 
metafí sica e ao assombro filoso fico em relaça o a  existe ncia. 
De acordo com Gardiner, “a filosofia ‘transcendental’, no sentido kantiano, e  
a filosofia que reconhece que a estrutura fundamental do nosso conhecimento e  
determinada por categorias e princí pios que te m sua origem em no s mesmos”17. 
Gardiner desenvolve ainda a problematizaça o schopenhaueriana a respeito da 
metafí sica transcendental de Kant, baseando-se no conceito de coisa em si: ora, se 
a metafí sica transcendental estabelece limites para o conhecimento humano 
circunscrito na experie ncia, como o conceito de coisa em si (que esta  ale m da 
experie ncia) se relacionaria com os feno menos? 
E  em relaça o a isso que o caminho “alternativo” de Schopenhauer (que se da  
sob o nome de metafí sica imanente) começa a tomar formas pro prias. Gardiner 
acrescenta, em refere ncia a Schopenhauer:  
 
Se admite que Kant foi capaz de mostrar por que seus 
predecessores haviam fracassado sempre, ao expor o vazio de 
toda pretensa o de conhecimento que transcenda os limites da 
experie ncia possí vel. Mas, por que, mais uma vez, ha  de se supor 
que todas as metafí sicas te m de ter a caracterí stica serem 
“transcendentes”18? 
 
 Ainda em refere ncia a Kant, mas tomando um desvio importante no 
caminho, a metafí sica schopenhaueriana enquanto “cie ncia da experie ncia em 
geral” adve m da pro pria experie ncia onde o problema se da  e, pelo fato de ainda 
dizer respeito apenas aos feno menos, quer dizer, ao elemento subjetivo deles (que 
so  se expressa atrave s deles e ao qual se pode almejar algum conhecimento), na o 
                                            
17 GARDINER, P. Schopenhauer, p. 70. 
18 GARDINER, P. Schopenhauer, p. 91. 
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diz respeito a  coisa em si, digamos, de maneira pura. O que se pretende dizer com 
isso e  que a coisa em si se da  em sua esse ncia por meio da mate ria, em refere ncia 
ao feno meno, sendo o u nico caminho pelo qual se poderia alcança -la. Nesse 
sentido, tendo a coisa em si baseada na mate ria, o autor configura sua metafí sica 
como imanente e ainda deve levar em consideraça o as fontes cognoscitivas que a 
tornam possí vel. 
Em vista disso e apontando para a soluça o do problema entre um 
conhecimento para ale m da experie ncia externa, para aquilo que a fundamenta, e a 
necessidade das formas cognoscitivas que levam a  metafí sica imanente, 
Schopenhauer desenvolve (reformulando alguns de seus textos ao longo do tempo 
para que se adequem a  teoria, como sera  apresentado posteriormente) um 
conceito fundamental para o entendimento de ideias recorrentes em sua obra 
(como, por exemplo, a vontade e a conscie ncia): o conceito da experiência interna. 
A diferenciaça o entre os conceitos de experie ncia externa e interna como 
aquilo que permitiria a pretensa metafí sica schopenhaueriana pode estar baseada, 
de acordo com Eduardo Branda o19, nas alteraço es feitas pelo autor nas ediço es 
posteriores de alguns textos que levariam ao entendimento de que o conhecimento 
poderia ser transfigurado a partir de suas bases no polo entre sujeito e objeto 
(entendido em sentido individualizado), para sujeito e matéria: “Schopenhauer 
indica haver uma amplitude a ser considerada na noça o de mate ria [...] (e, na o por 
acaso, Schopenhauer estabelece tre s formas de causalidade – a mate ria é 
causalidade)”20. 
De acordo com Branda o, essa diferenciaça o ocorre da seguinte maneira: a 
mate ria (Stoff), enquanto objeto, se da  na sua relaça o objetiva com o entendimento, 
simplesmente performada pelo princí pio de raza o suficiente. Ja  a mate ria (Materie) 
e  entendida pela abstraça o das formas do princí pio de raza o que o sujeito poderia 
atribuir a ela. Dessa forma, mais uma vez pode-se defender que essas alteraço es 
da o ensejo a quela homogeneizaça o problematizada anteriormente, necessa ria 
como método a  filosofia de Schopenhauer. Ja  que e  possí vel entender a 
“individualizaça o” tratada na relaça o entre sujeito e objeto (Stoff) como elemento 
da especificaça o necessa ria a  cie ncia, nesse sentido, a relaça o entre sujeito e 
                                            
19 BRANDÃO, E. A concepção de matéria na obra de Schopenhauer, p. 45. 
20 Ibidem. 
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mate ria (Materie) estaria isenta, pelo menos em parte, dessa individualizaça o, 
como e  necessa ria ao senso daquela experie ncia em geral ja  referida. 
Como u ltimo adendo, ainda e  necessa rio esclarecer que, entendendo a 
metafí sica como imanente, na o se pode atribuir a ela uma certeza, nem muito 
menos pretender que resolva todos os problemas que subsistiriam a  relaça o entre 
experie ncia externa e interna, tema cujo desenvolvimento na o vem ao caso aqui. 
Tendo em vista os pontos apresentados anteriormente sobre o 
conhecimento em Schopenhauer, e levando em conta a diferenciaça o das 
experie ncias externa e interna, tambe m e  necessa ria a apreciaça o da funça o do 
intelecto em cada caso. Enquanto a  experie ncia externa sa o necessa rias as formas 
do conhecimento que levam ate  ela, a individualizaça o sob o tempo e o espaço, uma 
visa o objetiva do intelecto diria respeito apenas a s relaço es que o sujeito enquanto 
cognoscente, ou seja, aquele que dete m as formas do conhecimento, estabelece 
com as coisas no mundo. Isso quer dizer que nessa visa o o intelecto realizaria a 
atividade para a qual foi determinado: o simples reconhecimento dos motivos para 
uma vontade individual que se exteriorizara . No entanto, seria o seu duplo, ou seja, 
uma visa o subjetiva do intelecto, que impele ate  a experie ncia interna e que, com 
ela, leva a  negaça o da consideraça o das intuiço es do mundo como desprovidas de 
significaça o e providas apenas de uma necessidade inexora vel. A visa o subjetiva do 
intelecto diz respeito apenas a um “objeto encontrado” temporalmente, o 
reconhecimento daquilo que nos significaria enquanto objetos no mundo: a 
vontade. 
Por fim, podemos afirmar que a demonstraça o de que a necessidade 
metafí sica do homem pode ser “reconstruí da” mediante o discurso entendido 
enquanto produto da raza o foi satisfeita a partir da ideia de que tal necessidade 
compo e o desenvolvimento do intelecto humano naquilo que o constitui em suas 
diferenças com os outros animais, e na o apenas devido a uma intuiça o que o 
homem tenha ou o sentimento de que essa intuiça o tenha importa ncia no 
significado que ele atribui ao mundo. 
 
Considerações finais 
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O tema acerca da necessidade de atribuir um sentido a s coisas do mundo 
para ale m de uma intelecça o fí sica da realidade efetiva dessas coisas e  caro a  
filosofia, assim como ao pro prio ser humano. Pensar uma interpretaça o metafí sica 
do mundo como necessa ria ao homem na o e  um problema novo a ser considerado. 
Assim tambe m, a questa o que perpassa esse problema na o pode ser deixada de 
lado quando se pretende estuda -lo: por que e  necessa ria ao homem uma 
interpretaça o metafí sica? Essa interpretaça o poderia, de alguma forma, ser 
comparada a s formas de cogniça o humana? Essa necessidade poderia ser atribuí da 
tambe m a  raza o? 
Schopenhauer desenvolve a questa o da necessidade metafí sica do homem 
baseado principalmente na ideia de “conscie ncia tra gica” do homem, ou seja, a 
conscie ncia sobre sua pro pria existe ncia, seu futuro e morte. No entanto, como esse 
texto na o teve pretensa o de desenvolver o problema baseado nesse aspecto do 
pensamento do autor, este na o foi o ponto central aqui tratado. Ao contra rio, 
tentou-se uma ana lise diferenciada. 
 Dessa forma, e  necessa rio considerar que, em busca de uma “visa o 
alternativa”, foi dado menos e nfase a  “conscie ncia tra gica” do homem do que a s leis 
de especificaça o e homogeneidade como atividade da raza o, ou seja, a necessidade 
metafí sica do homem foi tratada menos como um fato que surge pela conscie ncia e 
que ira  morrer do que como uma conscie ncia da experie ncia em geral. Diga-se, no 
entanto, que a presente hipo tese de modo algum partiu do pressuposto de uma 
tentativa de “racionalizaça o” da filosofia de Schopenhauer, mas de um recorte 
conceitual especí fico que o pro prio filo sofo permite nas entrelinhas de alguns dos 
seus textos. 
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